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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : EDSON FERNANDO DE SOUZA (PRESO)
AGRAVANTE : MIGUEL ROMUALDO PIRES JUNIOR (PRESO)

ADVOGADOS :
GERALDO  ANTONIO  XODO  DOS  SANTOS  FERES  -
MG043686
GIOVANE GONCALVES DE SOUZA - MG216293
TCHARLES DE SOUSA BASTOS - MG215471

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  NEGATIVA  DO  DIREITO  DE
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME:

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento  a  recurso  ordinário  em habeas  corpus,  mantendo  a  prisão
preventiva dos acusados mesmo após a sentença condenatória com fixação de
regime inicial semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:

2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  manutenção  da  prisão
preventiva  na  sentença  condenatória,  quando  os  acusados  permaneceram
presos durante toda a instrução, está adequadamente fundamentada à luz do
art. 387, § 1º, c/c art. 312 do CPP; (ii) saber se há incompatibilidade necessária
entre a prisão preventiva e a fixação de regime inicial semiaberto; e (iii) saber
se as medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP são suficientes
e adequadas no caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR:

3.  A  manutenção  da  custódia  na  sentença  condenatória  dispensa
fundamentação exaustiva quando os acusados permaneceram presos durante a
instrução, bastando a indicação de que persistem os fundamentos do decreto
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preventivo, desde que atendidos os requisitos do art. 312 do CPP, nos termos
do art. 387, § 1º.

4. O não reconhecimento do direito de apelar em liberdade se deu em decisão
suficientemente  fundamentada,  pois  o  Juízo  de  primeiro  grau  referiu  a
permanência  dos  requisitos  necessários  para  a  segregação,  destacando  a
gravidade  concreta  da  conduta,  evidenciada  pela  quantidade  de  droga
apreendida, além de objetos relacionados à traficância. 

5.  Não  há  antinomia  necessária  entre  prisão  preventiva  e  regime  inicial
semiaberto;  admite-se a compatibilização prática das condições da custódia
com  as  regras  do  regime  fixado,  desde  que  a  decisão  esteja  devidamente
fundamentada, como no caso.

6.  Condições  pessoais  favoráveis  não  prevalecem  quando  demonstrada  a
necessidade de acautelar  a  ordem pública;  as  medidas do  art.  319 do CPP
mostram-se inadequadas e insuficientes diante do risco de reiteração delitiva e
da gravidade concreta dos fatos.

IV. DISPOSITIVO:

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 01 de outubro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator

Documento eletrônico VDA60523660 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 05/10/2026 18:11:14
Publicação no DJEN/CNJ de 07/10/2026. Código de Controle do Documento: 8f4386b8-7282-4332-a670-57fdcea1e024



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 240209 - MG (2026/0230678-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : EDSON FERNANDO DE SOUZA (PRESO)
AGRAVANTE : MIGUEL ROMUALDO PIRES JUNIOR (PRESO)

ADVOGADOS :
GERALDO  ANTONIO  XODO  DOS  SANTOS  FERES  -
MG043686
GIOVANE GONCALVES DE SOUZA - MG216293
TCHARLES DE SOUSA BASTOS - MG215471

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  NEGATIVA  DO  DIREITO  DE
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME:

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento  a  recurso  ordinário  em habeas  corpus,  mantendo  a  prisão
preventiva dos acusados mesmo após a sentença condenatória com fixação de
regime inicial semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:

2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  manutenção  da  prisão
preventiva  na  sentença  condenatória,  quando  os  acusados  permaneceram
presos durante toda a instrução, está adequadamente fundamentada à luz do
art. 387, § 1º, c/c art. 312 do CPP; (ii) saber se há incompatibilidade necessária
entre a prisão preventiva e a fixação de regime inicial semiaberto; e (iii) saber
se as medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP são suficientes
e adequadas no caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR:

3.  A  manutenção  da  custódia  na  sentença  condenatória  dispensa
fundamentação exaustiva quando os acusados permaneceram presos durante a
instrução, bastando a indicação de que persistem os fundamentos do decreto
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preventivo, desde que atendidos os requisitos do art. 312 do CPP, nos termos
do art. 387, § 1º.

4. O não reconhecimento do direito de apelar em liberdade se deu em decisão
suficientemente  fundamentada,  pois  o  Juízo  de  primeiro  grau  referiu  a
permanência  dos  requisitos  necessários  para  a  segregação,  destacando  a
gravidade  concreta  da  conduta,  evidenciada  pela  quantidade  de  droga
apreendida, além de objetos relacionados à traficância. 

5.  Não  há  antinomia  necessária  entre  prisão  preventiva  e  regime  inicial
semiaberto;  admite-se a compatibilização prática das condições da custódia
com  as  regras  do  regime  fixado,  desde  que  a  decisão  esteja  devidamente
fundamentada, como no caso.

6.  Condições  pessoais  favoráveis  não  prevalecem  quando  demonstrada  a
necessidade de acautelar  a  ordem pública;  as  medidas do  art.  319 do CPP
mostram-se inadequadas e insuficientes diante do risco de reiteração delitiva e
da gravidade concreta dos fatos.

IV. DISPOSITIVO:

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EDSON  FERNANDO  DE

SOUZA e MIGUEL ROMUALDO PIRES JUNIOR contra decisão de minha lavra, por

meio da qual neguei provimento ao recurso ordinário em habeas corpus (fls. 264-267).

Consta que o agravante Edson Fernando foi condenado, em primeiro grau, às

penas de 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial  semiaberto,  e 01 (um) ano de

detenção, em regime inicial aberto, e 510 (quinhentos e dez) dias-multa, pela prática dos

crimes previstos nos arts. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e 12 da Lei n. 10.826/2003. Já

o agravante Miguel Romualdo foi condenado às penas de 6 (seis) anos, 10 (dez) meses e

15 (quinze) dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 687 (seiscentos e oitenta e

sete) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Foi indeferido aos réus o direito ao recurso em liberdade. 

No  recurso  ordinário  constitucional,  a  Defesa  sustentou  a  ausência  de

fundamentação idônea para a manutenção das custódias preventivas dos acusados. 

Salientou  que  a  medida  extrema  é  desproporcional  em  relação  ao  regime

prisional imposto na sentença. 

Defendeu  a  possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da

prisão. 
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Requereu,  liminarmente  e  no  mérito,  a  revogação  da  prisão  preventiva

decretada, ainda que sejam aplicadas medidas cautelares previstas no art. 319 do Código

de Processo Penal. 

O recurso constitucional foi desprovido às fls. 264-267.

Nas  razões  do  regimental,  a  Defesa  reitera  as  alegações  feitas  nas  razões

recursais.

Ao final, pleiteia a reconsideração do ato judicial monocrático ou o provimento

do agravo regimental para que seja concedida a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

Segundo firme entendimento  desta  Corte  Superior,  a  manutenção da  prisão

cautelar por ocasião da sentença condenatória, quando o réu permaneceu preso durante

toda  a  instrução,  dispensa  fundamentação  exaustiva,  bastando,  para  a  satisfação  do

disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, a indicação de que persistem os

fundamentos  que  ensejaram a  decretação da  medida  extrema,  desde  que  efetivamente

atendidos os requisitos do art. 312 do mesmo diploma.

Na espécie, destacam-se, para a adequada análise da controvérsia, os seguintes

trechos da sentença condenatória (fl. 187; grifamos):
Direito de recorrer em liberdade
Em  relação  aos  réus  EDSON,  MIGUEL  e  JOSUÉ,  estes  se  encontram
recolhidos em presídio e,  nessa condição,  deverão aguardar o trânsito  em
julgado da presente sentença, não lhes sendo concedido o direito de apelar em
liberdade, uma vez que subsistem os fundamentos que ensejaram a decretação
da prisão preventiva.
Na data  dos  fatos,  foi  apreendida  expressiva  quantidade  de  drogas,  bem
como outros objetos relacionados ao tráfico de entorpecentes, circunstância
que  evidencia  a  necessidade  e  a  adequação  da  manutenção  da  prisão
cautelar.
Assim,  resta  demonstrada  a  necessidade  de  manutenção  da  prisão  para
garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, especialmente diante
do  desfecho  da  presente  ação  penal  e  do  montante  da  pena  privativa  de
liberdade imposta, referente a crime equiparado a hediondo, cujos requisitos
para progressão de regime são mais rigorosos.
Por tais razões, em conformidade com a jurisprudência do STJ e atento ao
disposto no art. 316, parágrafo único, do CPP, reviso a prisão preventiva dos
acusados para ratificá-la e mantê-los nessa condição, vedando-lhes o direito
de recorrer em liberdade, nos termos do art. 387, § 1º, do CPP.
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No caso, reafirmo que o não reconhecimento do direito de apelar em liberdade

se deu em decisão suficientemente fundamentada, pois o Juízo de primeiro grau referiu a

permanência  dos  requisitos  necessários  para  a  segregação,  destacando  a  gravidade

concreta da conduta, evidenciada pela quantidade de droga apreendida, além de objetos

relacionados à traficância. A circunstância apontada efetivamente demonstra a potencial

periculosidade dos agentes e é apta a justificar a manutenção das segregações cautelares

para garantia da ordem pública, conforme a orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA  MANTIDA  NA  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  NEGATIVA  DO  DIREITO  DE  RECORRER  EM
LIBERDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA,  IN  CASU.  MEDIDAS  CAUTELARES.
INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. O exame dos excertos contidos na sentença condenatória e no decreto de
prisão preventiva,  evidencia que o disposto no  art.  387, § 1º,  do CPP, foi
devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.
2. No caso, a prisão foi mantida por permanecerem hígidos os elementos
que a ensejaram, bem como pelo fato de o agravante ter respondido preso à
instrução  criminal.  Consta  dos  autos  que  ele  comercializava  drogas
sintéticas  e  maconha,  principalmente  no meio universitário  da cidade de
Ribeirão Preto e que o modo de receber os entorpecentes seria através de
transportadora, sendo apreendia em seu poder considerável quantidade de
entorpecentes.
3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a
prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os  requisitos  legais  para  a
decretação da segregação provisória.
4.  As  circunstâncias  que envolvem o fato  demonstram que outras  medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção
da ordem pública.
5.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  1.029.767/SP,  relator
Ministro  Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado em  15/10/2025,
DJEN de 21/10/2025; grifamos).

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  a
recurso  em  habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  do  agravante,
acusado de tráfico de drogas e associação para o tráfico.
II. Questão em discussão

Documento eletrônico VDA60216275 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 23/09/2026 17:54:32
Código de Controle do Documento: 8b6ecb69-9d46-499e-943a-a560960ad2c2



2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão  preventiva  do
agravante é justificada pela necessidade de garantir a ordem pública.
3.  Outra  questão  em  discussão  é  a  alegação  de  ausência  de
contemporaneidade entre os fatos e o decreto cautelar.
III. Razões de decidir
4.  A  prisão  preventiva  foi  mantida  com base  na  gravidade  concreta  dos
delitos, incluindo a apreensão de grande quantidade de drogas e a ligação
com organização criminosa.
5.  A decisão de primeiro grau foi  considerada devidamente fundamentada,
atendendo aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
6.  A  alegação  de  ausência  de  contemporaneidade  não  foi  analisada  pelo
Tribunal de origem, inviabilizando seu exame pela Corte Superior.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de
garantir  a  ordem  pública  quando  evidenciada  a  gravidade  concreta  dos
delitos.  2.  A  ausência  de  análise  de  contemporaneidade  pelo  Tribunal  de
origem impede seu exame pela Corte Superior."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 387, § 1º; CR/1988,
art. 93, IX. Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 122.182/SP, Rel. Min.
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 19.08.2014; STF, HC 154.438/MT, Rel.
Min.  Alexandre  de  Moraes,  Primeira  Turma,  julgado em 23.04.2019;  STJ,
RHC  117.704/PE,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,  julgado  em
17.10.2019. (AgRg no RHC n. 210.217/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN de 4/7/2025; grifamos).

Portanto,  tendo  em  vista  que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi

concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo

Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais,  não  se  sustenta  a  alegação  de  desproporcionalidade  da  custódia,

sobretudo  porque (a)  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  a

compatibilização entre a prisão preventiva e o regime semiaberto, desde que adequadas

as  condições  da  prisão  provisória  às  regras  do  regime  imposto (AgRg  no  HC  n.

1.009.406/PR, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do

TJSP), Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025), como ocorreu na hipótese.

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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